
PARECER Nº 62, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 169, DE 2016
De autoria do nobre deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de créditos em precatórios para a aquisição de propriedades imóveis do Estado de São Paulo.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Convém salientar, outrossim, que a matéria em comento não conflita com os artigos 19, II e 174, § 4º, item 4, da Constituição Estadual, porquanto não se trata propriamente de pagamento de precatórios judiciais feito pelo Estado, bem como não se reduz a discricionariedade do Poder Executivo em elaborar o seu orçamento, pelo contrário, lhe permite lançar mão de mais um instrumento jurídico a sua disposição.
Ademais, vale rememorar que percorreram esta Comissão sem qualquer reparo outras proposituras legislativas de iniciativa de Deputados e Deputadas com o mesmo escopo de se regulamentar de algum modo o instituto do precatório, como por exemplo, os Projetos de lei nºs 742/2001, 319/2008 e 1297/2009.
Por todas essas razões, adotamos o entendimento ora citado para manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 169, de 2016.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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